
 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

ÓRGÃO GERENCIADOR  

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DO VALE DO PARAIBUNA – CIMPAR  

 

OBJETO:   

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE CAVALO MECÂNICO E CAMINHÃO PIPA PARA ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DO PROGRAMA DE CASTRAÇÃO DE ANIMAIS E PROGRAMA DE 

ASFALTAMENTO EXECUTADO PELO CIMPAR EM FAVOR DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS, conforme especificaçãoes contidas no Termo de Referência.   

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:   

R$ 442.166,20  

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA  

DIA 12/09/2024 ÀS 10:00H (dez horas) - HORÁRIO DE BRASÍLIA  

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 

 https://www.bllcompras.com  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

MODO DE DISPUTA:  

ABERTO  

 

PREFERÊNCIA  

ME/EPP/EQUIPARADAS CONFORME INDICAÇÃO EM CADA ITEM. 

 

 

 

https://www.bllcompras.com/
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EDITAL 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DO VALE DO PARAIBUNA – CIMPAR 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024 

 

Torna-se público que o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DO VALE DO 

PARAIBUNA – CIMPAR, sediado na sediado na Av. Rui Barbosa, nº 642, Bairro Santa 

Terezinha, Juiz de Fora/MG, CEP 36.145-410, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 21.565.740/0001-

45, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 

11.462, de 31 de março de 2023 (conforme permite o art. 187 da nova Lei de licitações), e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

1. DO OBJETO.  

1.1. O objeto da presente licitação é registro de preços para eventual e futura CONTRATAÇÃO 

DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAVALO 

MECÂNICO E CAMINHÃO PIPA PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO 

PROGRAMA DE CASTRAÇÃO DE ANIMAIS E PROGRAMA DE ASFALTAMENTO 

EXECUTADO PELO CIMPAR EM FAVOR DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, conforme 

especificaçãoes contidas no Termo de Referência.   

 

1.2. A licitação será em item único, conforme tabela abaixo. 

 

 

ITEM  

 

DESCRIÇÃO 

  

UND. 

 

QUANT. 

Valor 

Unitário 

   

Valor Total 

CONDIÇÃO 

PARTICIPAÇÃO 

 

  01 

 
Cavalo mecânico com potência 
mínima de 370 CV com motorista; 
Combustível por conta do contratado; 
para transporte de carreta baú e/ou 
tanque de produto químico 
(emulsão). 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 24 horas quando 
solicitado para transporte de carreta 
baú (castra móvel Cimpar ou tanque 
reservatório de Emulsão. 
 
 

 

 

 

Diária 

 

 

 

70 

 

 

 

R$ 3.650,00  

 

 

  

R$255.500,00 

 

 

         AMPLA  

 CONCORRENCIA 

 Caminhão pipa, tanque com      



 
 

 
 

 

  02 

capacidade mínima de 10.000 litros 
acompanha canhão de bombeiros, 
espagidor, rabo de pavão, engate 
para mangueiras, bomba para auto 
enchimento. 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 8 horas quando solicitado. 
 

 

Diária 

 

70 

 

R$2.666,66 

 

R$186.666,20 

 

    AMPLA           

CONCORRENCIA 

 

1.3. O serviço será de acordo com as demandas solicitadas pelo CIMPAR.  

1.4. Poderão participar desta licitação todas as empresas, cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação.  

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS.  

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.  

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados 

no Portal BLL (https://www.bll.org.br). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.3. É de responsabilidade dos licitantes conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

3.5. Para o item será adotada a ampla concorrência, em virtude do valor estimado da 

contratação.    

3.6. Não poderão disputar esta licitação:  

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 



 
 

 
 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, uma vez que o objeto em disputa não envolve 

complexidade que demande a conjugação de esforços empresariais;  

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021.  

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 



 
 

 
 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 

o disposto nos itens 8.1.16 e 8.11 deste Edital.  

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que:  

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 



 
 

 
 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.5. O prestador de serviços enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão.  

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso.  

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 



 
 

 
 

dos seguintes campos:  

5.1.1. Valor unitário, quantitativo e valor total do item;  

5.1.2. Marca;  

5.1.3. Fabricante.  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto.  

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos de referência indicados neste edital; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.  

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 



 
 

 
 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES.  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 



 
 

 
 

conforme a ordem final de classificação.  

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações.  

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo.  

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 



 
 

 
 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações.  

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 6.18. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação de ocorrência 

de empate ficto para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  



 
 

 
 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.  

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta.  

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei;  

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.  

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por:  

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 6.21.2.2. empresas brasileiras;  

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 



 
 

 
 

de 29 de dezembro de 2009.  

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento.  

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO.  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

7.1.1. SICAF;  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria - Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 



 
 

 
 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital.  

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022.  

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis;  

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;  

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove:  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
 

 
 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado;  

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital;  

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução.  

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei.  

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta.  

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato.  



 
 

 
 

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado 

na execução contratual.  

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 

de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.  

7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 

as condições para a justa remuneração do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo prestador, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 

todos os custos da contratação;  

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;  

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime.  

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta.  

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes.  

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 



 
 

 
 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada.  

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO.  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo estes:  

8.1.1. Documento de identificação dos sócios que representam legalmente a 

empresa.  

8.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual.  

8.1.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada.  

8.1.2.2. O documento deverá ser acompanhando da última alteração, se for o caso, 

ou apenas o ato constitutivo consolidado.  

8.1.2.3. No caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleições de seus administradores.  

8.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício.  

8.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

8.1.5. Prova de regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ.  

8.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  

8.1.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 



 
 

 
 

Estado.  

8.1.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão mobiliária emitida pela Secretaria 

competente do Município.  

8.1.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal.  

8.1.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho.  

8.1.11. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica.  

8.1.12 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

a). índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

b). As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

c). Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d). Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 

ECD ao Sped. 

e). Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

será exigido para fins de habilitação a comprovação de capital mínimo de até 10% do 

valor total estimado da contratação. 

f). As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

g). A análise da qualificação econômico/financeira será realizada de forma objetiva por 

meio da apresentação dos índices contábeis calculados pelos dados do balanço 

patrimonial exigíveis neste ano de 2024, assinado pelo licitante e/ou pelo contador, 

atendendo aos limites estabelecidos a seguir: 



 
 

 
 

  
Índice de Liquidez Geral (ILG) expressado da forma seguinte: 

 

1,00
ongoPrazaoExigívelaL+culantePassivoCir

oaLongoPrazRealizável+lanteAtivoCircu
=ILG

 
 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) expressado da forma seguinte: 
 

1,00
culantePassivoCir

lanteAtivoCircu
=ILC

 
 
8.1.11. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 01 (um) 

atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome da empresa licitante, que comprove a aptidão para desempenho a 

contento de objeto semelhante. 

8.1.11.a) A empresa deverá disponibilizar Funcionário/Motorista que possua toda a 

documentação compatível para o exercício da função, inclusive habilitação “CNH” 

compatível com o veículo locado. 

8.1.11.b) Os veículos devem estar com documentação e todos os dispositivos de 

segurança em ordem conforme legislação vigente 

8.1.12. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

8.1.13. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, assinada pelo 

representante legal do licitante.  

8.1.14. Declaração expressa de que o licitante não se enquadra em nenhuma das 

hipóteses restritivas do artigo 9º da Lei Federal nº 14.133/21.  

8.1.15. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico - financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

no SICAF ou CAGEF. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados 

para fins de habilitação deverão estar em nome do licitante, e preferencialmente, com 

o número do CNPJ e endereço respectivo, observando que:  

a). Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

b). Se o licitante forma a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

c). Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá 



 
 

 
 

ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 

d). Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre.  

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômicofinanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado.  

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por documentos digitais revestidos de validade jurídica, nos termos da legislação 

federal.  

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.9. A habilitação poderá ser verificada por meio dos registros cadastrais indicados no item 8.1.1, 

nos documentos por eles abrangidos.  

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  



 
 

 
 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados nos registros 

cadastrais indicados no item 8.1.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

8.11. Os documentos para habilitação deverão ser remetidos, juntamente com a proposta 

comercial, por meio do sistema, em formato digital, até a data limite para abertura do certame 

indicada no preambulo.  

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.13. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação aos licitantes 

vencedores.  

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes.  

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação.  

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 



 
 

 
 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.11.  

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.  

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 

(três) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do prestador convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços.  

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições.  

9.5. O preço registrado, com a indicação dos prestadores de serviço, será divulgado no PNCP 

e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação de serviços nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 



 
 

 
 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado.  

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou prestadores 

registrados na ata.  

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou prestadores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original.  

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou  

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do prestador de serviços ou do registro 

de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou  

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição.  

 

11. DOS RECURSOS  

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 



 
 

 
 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata.  

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão;  

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos.  

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento.  

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento., 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.bllcompras.com.  

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

https://www.bllcompras.com/


 
 

 
 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando:  

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração;  

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação  

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa;  

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade.  

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  



 
 

 
 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

12.4. O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no 

presente documento, sujeitará ao LICITANTE às sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e às 

seguintes, que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo CIESP, garantida prévia e ampla 

defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da referida Lei:  

a) Advertência;  

b) Multa – dia, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do 

Contrato ou dos valores registrados em Ata;  

c) Rescisão contratual ou cancelamento da Ata de Registro de Preços com multa 

equivalente a 20 multas – dias;  

d) Impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Especialidades – 

CIESP, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma do art. 156, inciso IV, da Lei 14.133/21. As sanções de advertência, impedimento de 

licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

12.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

12.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

12.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 

12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

12.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 



 
 

 
 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3,caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

12.10. Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do seu 

recebimento.  

12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: https://www.bllcompras.com ou pelo e-mail: sec.executivo@cimpar-

https://www.bllcompras.com/
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mg.org.br mediante confirmação de recebimento.  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 

14 – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

14.1 - A base territorial que compõe o Consórcio – CIMPAR servirá de parâmetro para os 

licitantes mensurarem as distâncias dos locais onde serão realizados os serviços a serem 

contratados pelo CIMPAR, que deverá ocorrer nos seguintes Municípios: 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

1 Além Paraíba 

2 Andrelândia 

3 Aracitaba 

4 Argirita 

5 Astolfo Dutra 

6 Belmiro Braga 

7 Bicas 

8 Brás Pires 

9 Cataguases 

10 Chacára 

11 Comendador Levy Gasparian 

12 Coronel Pacheco 

13 Descoberto 

14 Dona Euzébia 

15 Dores do Turvo 

16 Ewbank da Câmara 

17 Goianá 

18 Guarani 

19 Itamarati de Minas 

20 Juiz de Fora  

21 Leopoldina 

22 Lima Duarte 

23 Matias Barbosa 

24 Oliveira Fortes 
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25 Paiva 

26 Pedro Teixeira 

27 Piau 

28 Piedade do Rio Grande  

29 Pirapetinga 

30 Rio Novo 

31 Rio Pomba 

32 Rio Preto 

33 Rodeiro 

34 São João Nepomuceno 

35 Stª Bárbara do M. Verde 

36 Santana do Deserto 

37 Santana do Garambéu 

38 Stª Rita do Jacutinga 

39 Stº Antônio do Aventureiro 

40 Santos Dumont 

41 Simão Pereira 

42 Tabuleiro 

43 Tocantins 

44 Valença  

45 Volta Grande 

 

15 - CRITERIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: 

15.1. Para aceitação da proposta o pregoeiro considerará as caracteristicas do serviço ofertado 

e sua conformidade com as especificações do edital, o prazo e local de entrega, preços e demais 

requisitos formais da oferta.  

 

16 - RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

16.1 - Os serviços serão recebidos: 

A - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes da Nota de Empenho / Pedido. 

B - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes da 

Nota de Empenho / Pedido, e sua consequente aceitação, que se dará até 02 (dois) dias do 

recebimento provisório. 

C - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 



 
 

 
 

 

17 - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

17.1 - A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 

motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 

risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

17.2 - O CIMPAR reserva-se ao direito de cancelar o certame a qualquer momento. 

 

18 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

18.1 - As despesas com a execução do contrato correrão à conta das dotações orçamentárias 

vigentes no orçamento.  

 

19 – CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES: 

19.1. Não serão aceitos produtos/materiais/serviços em desacordo com as especificações 

constantes do presente Termo de Referência; 

19.2. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como 

as despesas com impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na contratação do serviço, bem como transporte, custos, hospedagem, 

estocagem até a entrega total do objeto entre outros. 

19.3. Qualquer serviço prestado comprovadamente fora das especificações dos Projetos a serem 

disponibilizados pela contratante no decorrer da execução do contrato, portanto fora dos padrões 

de qualidade, deverão ser refeitos sem ônus para a contratante. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF.  

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  



 
 

 
 

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração.  

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal BLL 

(https://www.bll.org.br) e endereço eletrônico sec.executivo@cimpar-mg.org.br 

20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

20.11.1. ANEXO I - Termo de Referência  

20.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços  

20.11.3. ANEXO III – Minuta do Cadastro Reserva 

20.11.4. ANEXO IV – Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

20.11.5. ANEXO V – Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

20.11.5. ANEXO VI – Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

Juiz de Fora, ____ de agosto de 2024. 

 

 

David Carvalho Pimenta 

Presidente do CIMPAR 

 

 

https://www.bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO.   

1.1. Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de locação de cavalo mecânico 

e caminhão pipa para atendimento das necessidades do Programa de Castração de Animais e 

Programa de Asfaltamento executado pelo CIMPAR em favor dos Municípios Consorciados, de 

acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência. 

2. QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES  

 

ITEM  

 

DESCRIÇÃO 

  

UND. 

 

QUANT. 

Valor 

Unitário 

   

Valor Total 

CONDIÇÃO 

PARTICIPAÇÃO 

 

  01 

 
Cavalo mecânico com potência 
mínima de 370 CV com motorista; 
Combustível por conta do contratado; 
para transporte de carreta baú e/ou 
tanque de produto químico 
(emulsão). 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 24 horas quando 
solicitado para transporte de carreta 
baú (castra móvel Cimpar ou tanque 
reservatório de Emulsão. 
 
 

 

 

 

Diária 

 

 

 

70 

 

 

 

R$ 3.650,00  

 

 

  

R$255.500,00 

 

 

         AMPLA  

 CONCORRENCIA 

 

 

  02 

Caminhão pipa, tanque com 
capacidade mínima de 10.000 litros 
acompanha canhão de bombeiros, 
espagidor, rabo de pavão, engate 
para mangueiras, bomba para auto 
enchimento. 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 8 horas quando solicitado. 
 

 

 

Diária 

 

 

70 

 

 

R$2.666,66 

 

 

R$186.666,20 

 

 

    AMPLA           

CONCORRENCIA 

3.  JUSTIFICATIVA. 

3.1 - A contratação de uma pessoa jurídica para a prestação de serviços de locação de cavalo 

mecânico e caminhão pipa se faz necessária para garantir a eficiência e qualidade na execução 

do Programa de Castração de Animais e Programa de Asfaltamento, ambos desenvolvidos pelo 

CIMPAR em favor dos Municípios Consorciados. 

3.2 - Com a contratação de uma empresa especializada, será possível contar com equipamentos 

de qualidade e adequados às necessidades dos programas, garantindo assim um serviço 

eficiente e seguro. Além disso, a terceirização desses serviços permite uma maior agilidade na 

realização das atividades, otimizando recursos e aumentando a capacidade de atendimento das 



 
 

 
 

demandas dos Municípios Consorciados. 

3.3 - Dessa forma, a locação de cavalo mecânico e caminhão pipa se apresenta como a melhor 

solução para garantir o sucesso e eficácia dos programas desenvolvidos pelo CIMPAR, 

beneficiando, assim, a população dos municípios consorciados. 

 

5. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA A CONTRATAÇÃO.   

5.1 – A documentação exigida para a contratação, referente as habilitações (Jurídica, Fiscal, 

Social, Trabalhista e Técnica), se encontra devidamente descrita na cláusula 7 do instrumento 

convocatório. 

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO.  

6.1. Tendo como objeto a “Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de 

locação de cavalo mecânico e caminhão pipa para atendimento das necessidades do Programa 

de Castração de Animais e Programa de Asfaltamento executado pelo CIMPAR em favor dos 

Municípios Consorciados, de acordo com as condições e especificações constantes no Termo 

de Referência”, especificações relacionadas nos itens 2 e 3, recomenda-se que seja adotado o 

critério do MENOR PREÇO GLOBAL, ou seja, declarando vencedora o que apresentar o menor 

preço e que atenda a todas as exigências do certame. 

7. RESPOSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

7.1 – Para fins de atuar como agente fiscalizador do contrato, fica designada a Sra. Isabela Vaz 

de Melo Cunha.  

8. DO PAGAMENTO   

8.1. O pagamento será efetuado após a apresentação do serviço e apresentação da respectiva 

Nota Fiscal, devidamente atestada.   

8.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data do 

recebimento e atesto da Nota Fiscal. 

9. PRAZO 

9.1 – A contratação prevista neste instrumento convocatório tem previsão para ser efetivada 

pelo prazo de 12 (doze) meses.  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE  

10.1 - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

10.1.a. Cumprir fielmente o que estabelecem as cláusulas e condições deste Termo de 

Referência de forma a garantir a qualidade dos serviços a serem executados; 

10.1.b. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do CIMPAR, por dolo, 

negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover o 

ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação 

de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o consorcio reserva-se 

ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder 



 
 

 
 

denunciar o contrato, de pleno direito; 

10.1.c. Fornecer o material necessário à execução dos serviços e dispor de todas as 

ferramentas e equipamentos ao tipo de serviço a ser realizado; 

10.1.d. Garantir a qualidade dos serviços executados de modo que estes estejam de acordo 

com o exigido neste Termo quando do cumprimento das obrigações; 

10.1.e. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas;   

10.1.f. Todos os custos relativos à execução deste objeto são de responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive gastos com alimentação e transporte dos profissionais da empresa 

que irão executar o serviço.    

10.1.g. Além das obrigações acima, caberá ao contratado desempar das seguintes atividades:  

I – Disponibilizar cavalo mecânico e caminhão pipa em bom estado de conservação e em plenas 

condições de funcionamento. 

II - Garantir a disponibilidade dos veículos para atender às demandas do Programa de Castração 

de Animais e do Programa de Asfaltamento, conforme agendamento prévio estabelecido pelo 

CIMPAR. 

III - Realizar a manutenção preventiva e corretiva dos veículos de forma periódica, garantindo a 

sua disponibilidade e evitando possíveis interrupções no serviço. 

IV - Disponibilizar profissionais qualificados para conduzir os veículos de forma segura e 

eficiente, seguindo as normas de trânsito vigentes. 

OBS: Em caso de multa aplicada nos veículos por condução irregular do mesmo, será de 

reponsabilidade do contratado arcar com o devido pagamento.  

V - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para a execução dos serviços, garantindo a 

eficiência e qualidade na realização do Programa de Castração de Animais e do Programa de 

Asfaltamento. 

VI - Zelar pela integridade dos animais durante o transporte, garantindo o seu bem-estar e 

segurança. 

VII - Manter um canal de comunicação aberto com o CIMPAR e os Municípios Consorciados, 

para reportar eventuais problemas, tirar dúvidas e receber feedbacks sobre os serviços 

prestados. 

10.1.h. Os custos com o deslocamento do servidor arcado pelo CIMPAR, cabendo à empresa 

arcar com as despesas referente a alimentação, impostos, contribuições previdenciárias e 

incidentes sobre a prestação dos serviços.;  

I – Comunicar ao CIMPAR qualquer tipo de situação anormal ou irregular que possa vir a 

comprometer a execução dos serviços;  

II – Acompanhar a execução dos serviços tanto na sede do CIMPAR quanto nos Municípios 

consorciados.  



 
 

 
 

III – Apresentar relatório mensal dos serviços realizados.  

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:    

10.2.a. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a execução de serviços, através de 

um servidor designado, fazendo as anotações e registros de todas as ocorrências e 

determinando o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda 

propor aplicações de penalidades e a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça a 

qualquer das cláusulas estabelecidas neste Termo de Referência;   

10.3.b. Efetuar o pagamento na forma e prazo pactuados;    

10.3.c. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus 

serviços, dentro das normas deste Termo de Referência. 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.   

11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência, a 

Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa fornecedora penalidades 

previstas na legislação pertinente e na cláusula 10 do instrumento convocatório;   

11.2. Serão aplicadas penalidades no caso de os serviços estarem em desacordo com as 

especificações e com a proposta, fora dos prazos estabelecidos e quando não forem cumpridas 

as condições de garantia contra falhas e ou defeitos;   

11.3. No caso de aplicação de penalidade de multa, os valores serão aqueles correspondentes 

a percentuais aplicados sobre o valor global do contrato, escalonados de acordo com a 

gravidade da infração cometida definida na cláusula 10 do instrumento convocatório;   

11.4. Em caso de transgressão das regras decorrentes da contratação, a contratada estará 

sujeita às sanções administrativas contidas na Lei nº 14.133/21, além daquelas previstas na 

cláusula 10 do instrumento convocatório; 

 

Juiz de Fora em 27 de agosto de 2024. 

 

________________________ 

Viviane Izabel da Silva 

Agente de Contratação 

CPF: 047.299.116-79 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO II   

 

ESTUTO TECNICO PRELIMINAR  
§1º, do art. 18 da Lei 14.133/21. 

 

1 – Informações básicas:  
Processo número: 022/2024 

2 – Área demandante:  
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Vale do Paraibuna – CIMPAR. 

3 – Sumário da Descrição da necessidade/justificativa:  
- Segundo pode-se apurar pela análise e leitura do DFD o Consórcio necessita de 
contratar pessoa jurídica para prestar serviços de locação de cavalo mecânico e 
caminhão pipa, em atendimento às exigências dos Consorciados, prestando apoio 
logístico visando o desenvolvimento do “PROGRAMA DE CASTRAÇÃO ANIMAL” e 
do “PROJETO DE ASFALTAMENTO” executado pelo CIMPAR em favor dos 
Municípios Consorciados.  
- O Consórcio não possui maquinário disponível ou especializado para suprir a demanda; 
- A contratação de uma empresa especializada para prestar serviços de locação de cavalo 
mecânico e caminhão pipa é necessária devido à abrangência do programa/projeto.  
- Uma empresa especializada terá os recursos e a infraestrutura necessários para garantir 
que o projeto seja realizado de forma eficiente e dentro do prazo estabelecido. 
- Ao contratar uma empresa especializada, o CIMPAR e os Municípios Consorciados 
garantirão que o programa/projeto de castração animal e de asfaltamento seja realizado 
com qualidade e dentro dos padrões necessários, evitando problemas e atrasos que 
poderiam ocorrer caso o projeto fosse desenvolvido sem o devido suporte logístico. 
- Portanto, a contratação de uma empresa especializada é fundamental para assegurar o 
sucesso do programa/projeto de castração animal e de asfaltamento e garantir que os 
resultados esperados sejam alcançados de forma eficiente e satisfatória para todos os 
envolvidos.  
- Apresentou estimava de custo no total de R$ 442.166,20 (quatrocentos e quarenta e 
dois mil cento e sessenta e seis reias e vinte centavos).  

4 – Descrição dos requisitos intrínsecos e extrínsecos da contratação  
Descrições dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo 
critérios e práticas de sustentabilidade, são os seguintes:  
 
Requisitos intrínsecos:  
Natureza: Serviços de apoio logístico (locação de cavalo mecânico)  
Quantidade: 01 serviço 
Forma de prestação: Presencial ou a distância;   
Personalidade jurídica: Pessoa Jurídica  
 
Requisitos intrínsecos:  
Natureza: Serviços de transporte de água (locação de caminhão pipa)  
Quantidade: 01 serviço 
Forma de prestação: Presencial ou a distância;   
Personalidade jurídica: Pessoa Jurídica  
 
Requisitos extrínsecos:   
Prazo: 12(doze) meses;  
Local: Sede do Consórcio e Municípios consorciados.  



 
 

 
 

Comprovação de experiência: Mediante apresentação de atestado de capacidade 
técnica conforme item nº 7.6 do aviso de contratação direta. 
                                    

5 – Levantamento de mercado. 
O levantamento de mercado, consiste na prospecção e analise dos objetos variáveis para 
solucionar os problemas descritos no DFD:  
Assim, lembramos que existem empresas e profissionais para o desenvolvimento dos 
serviços, podendo ser encontrado no mercado empresas com capacidade para 
atendimento da demanda.  
Ademais, por se tratar de serviços especializados e diante a ausência de servidores 
capacitados, a contratação se monstra a mais indicada.  
Foi ainda feita pesquisa junto ao Consórcio CIMPAR no sentido de identificar a existência 
de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS referente aos serviços em tela, não sendo 
encontrado processo de licitação instaurado neste sentido.  
 

6 – Descrição da solução como um todo 
Realizar a contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de locação de 
cavalo mecânico e caminhão pipa, em atendimento às exigências dos Consorciados do 
CIMPAR, oferecendo apoio logístico, visando o desenvolvimento do “PROGRAMA DE 
CASTRAÇÃO ANIMAL” e do “PROJETO DE ASFALTAMENTO” e que preste os 
seguintes serviços: 

a) Transportar o caminhão onde funciona o consultório para castração dos animais 

até os municípios consorciados que desejam contratar o “PROGRAMA DE 

CASTRAÇÃO MÓVEL” com eficiência e segurança, dentro dos prazos estipulados 

pelo CIMPAR. 

b) Transportar água em caminhão pipa até os município e locais de execução do 

“PROJETO DE ASFALTAMENTO” para lavar as vias a serem asfaltadas/recapeadas. 

c) REQUISITOS MINIMOS:  

A empresa deverá disponibilizar funcionário que possua:  

1) -  CNH categoria D para condução do caminhão pipa;  

2) - CNH categoria E para condução do cavalo mecânico responsável por transportar 

a carreta do Programa de Castração Animal;  

A empresa deverá disponibilizar veículo com documentação em dia e em perfeitas 
condições de uso. 

7 – Estimativa das quantidades a serem contratadas  
Contratação parcelada.  

8 – Estimativa do valor da contratação  
Segundo pesquisas de mercado a contratação está estimada R$ 442.166,20 
(quatrocentos e quarenta e dois mil cento e sessenta e seis reias e vinte centavos), 
conforme preço de referência concebido nos termos do inciso II do § 1º do art. 23 da 
Lei n.º 14.133/21.  

9 – Justificativa para parcelamento ou não da contratação 

Considerando a diversidade dos itens do objeto a serem licitados, entendemos que cabe 

o parcelamento do mesmo possibilitando maior competitividade e consequente 

economia, em conformidade com a Lei 14.133/2021, reforçando os princípios de 

eficiência, competitividade e economicidade nas contratações públicas.  



 
 

 
 

10 – Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Para esta contratação não foi constada a necessidade de contratação correlata uma vez 

os custos operacionais e previdenciários ocorrerão por conta do contratado. 

11 – Alinhamento entre a contratação e o planejamento  
O pagamento pelos serviços prestados será realizado conforme cronograma estabelecido 
em contrato, com recursos provenientes do CIMPAR – Dotação Orçamentária: 
3.3.90.39.00.1.01.00.15.451.0001.2.0013 

12 – Resultados pretendidos 
- Possibilitar o deslocamento da carreta do PROGRAMA DE CASTRAÇÃO MÓVEL, 
promovido pelo CIMPAR ofertando o serviço de castração animal aos municípios 
consorciados interessados;  
- Melhoria na eficiência e qualidade da execução do projeto de asfaltamento; 
- Redução de custos relacionados à contratação de transporte para apoio logístico; 
- Aprimoramento da gestão de recursos e prazos do projeto; 
- Melhoria na organização e controle das atividades do projeto; 
- Maior agilidade na resolução de problemas e tomada de decisões; 
- Garantia de cumprimento de normas e regulamentos relacionados ao projeto; 
- Aumento da satisfação dos municípios consorciados com os resultados obtidos.  

13 – Providências a serem adotadas:  
- ABERTURA DE PROCESSO DE LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO em virtude do valor estimado.   

14 – Possíveis impactos socioeconômicos, ambientais e culturais. 
- Por se tratar de serviços de locação, não existem impactos a serem considerados.   

15 – Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 
atendimento da necessidade a que se destina 
O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Vale do Paraibuna – CIMPAR e seu setor 
de planejamento declara viável esta contratação. 
A contratação ainda se revela importante já que visa garantir a melhoria na eficiência e 
qualidade da execução do programa de castração animal e do projeto de asfaltamento, 
executados pelo CIMPAR em favor dos Municípios Consorciados. 
Ademais, a contratação evita a instauração de processos infrutíferos e ainda reduz o risco 
de inabilitação no processo de seleção;  
12 – RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP 
 
 

___________________________ 
Isabela Vaz de Melo Cunha 

CPF nº 114.963.186-41 

12 – RESPONSAVEL PELA APROVAÇÃO DO ETP   
 
 

___________________________ 
David Carvalho Pimenta 
Presidente do CIMPAR 
CPF nº 056.250.876-79 

 

 



 
 

 
 

ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

MULTIFINALITÁRIO DO VALE DO PARAIBUNA – CIMPAR 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2024 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

MULTIFINALITARIO DO VALE DO PARAIBUNA – CIMPAR sediado na Av. Rui Barbosa, nº 

642, Bairro Santa Terezinha, Juiz de Fora/MG, CEP 36.145-410, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

21.565.740/0001-455, neste ato representado pelo seu Exmo. Presidente, Sr. David Carvalho 

Pimenta, inscrito no CPF/MF n° 056.250.876-79, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 010/2024, 

publicada nos jornais da união, do estado e do município em 05/03/2024, processo de licitação 

n.º 022/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com 

as disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto da presente licitação a eventual e futura contratação de 

pessoa jurídica para a prestação de serviços de locação de cavalo mecânico e caminhão pipa 

para atendimento das necessidades do Programa de Castração de Animais e Programa de 

Asfaltamento executado pelo CIMPAR em favor dos Municípios Consorciados de acordo com 

as condições e especificações constantes no Termo de Referência (TR). 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

 

FORNECEDOR: (razão social, CNPJ, Endereço, contatos, representantes)   



 
 

 
 

 

ITEM  

 

DESCRIÇÃO 

  

UND. 

 

QUANT. 

Valor 

Unitário 

   

Valor Total 

CONDIÇÃO 

PARTICIPAÇÃO 

 

  01 

 
Cavalo mecânico com potência 
mínima de 370 CV com motorista; 
Combustível por conta do contratado; 
para transporte de carreta baú e/ou 
tanque de produto químico 
(emulsão). 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 24 horas quando 
solicitado para transporte de carreta 
baú (castra móvel Cimpar ou tanque 
reservatório de Emulsão. 
 
 

 

 

 

Diária 

 

 

 

70 

 

 

 

R$ xxxxxxx  

 

 

  

R$xxxxxxxxx 

 

 

         AMPLA  

 CONCORRENCIA 

 

 

  02 

Caminhão pipa, tanque com 
capacidade mínima de 10.000 litros 
acompanha canhão de bombeiros, 
espagidor, rabo de pavão, engate 
para mangueiras, bomba para auto 
enchimento. 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 8 horas quando solicitado. 
 

 

 

Diária 

 

 

70 

 

 

R$ xxxxxxx  

 

 

 R$xxxxxxxxx 

 

 

    AMPLA           

CONCORRENCIA 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços constará junto 

ao presente Processo.  

3.3. O fornecimento será de acordo com as demandas solicitadas pelo CIMPAR.  

 

3. ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

 3.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Vale do Paraibuna 

– CIMPAR.  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 



 
 

 
 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.  

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços.  

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.  

Dos limites para as adesões  

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.  

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços.  

Vedação a acréscimo de quantitativos  

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  



 
 

 
 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços.  

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário;  

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que:  

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original.  

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e  

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.  

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 



 
 

 
 

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021.  

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços.  

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá:  

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.  

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021;  



 
 

 
 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação.  

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado.  

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa.  

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 



 
 

 
 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável.  

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços.  

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;  

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.  

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.  

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 



 
 

 
 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados.  

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens.  

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento.  

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS  

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 

incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou 

a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção.  

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.  

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação.  

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  



 
 

 
 

9.4.1. Por razão de interesse público;  

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

10. DAS PENALIDADES  

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital.  

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor.  

 

11. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE 

DE DADOS:  

11.1. A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se ao dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos 

termos da Lei Federal nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante 

o cumprimento do objeto descrito no presente na presente Ata de Registro de Preços.  

11.2. A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a implementar medidas técnicas e 

administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de 

toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos 

não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 

11.3. A detentora da Ata de Registro de Preços deve assegurar-se de que todos os seus 



 
 

 
 

colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, 

tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever 

de proteção, confidencialidade e sigilo.  

11.4. A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá utilizar-se de informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto 

desta Ata.  

11.5. A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá disponibilizar e/ou transmitir a 

terceiros, sem prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

11.6. Quando expressamente autorizada a transmissão a terceiros, as partes obrigam-se a 

fornecer a informação, os dados pessoais e/ou a base de dados estritamente necessários 

durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento, observados os deveres de 

proteção, confidencialidade e sigilo aplicáveis.  

11.7. A detentora da Ata de Registro de Preços fica obrigada a devolver todos os documentos, 

registros e cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento no prazo de 30 

(trinta) dias corridos contados da do término de sua vigência, restando autorizada a conservação 

apenas nas hipóteses legalmente previstas.  

11.8. À detentora da Ata de Registro de Preços não será permitido, fora das hipóteses legais, 

deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido 

acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento.  

11.9. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá providenciar a eliminação dos dados 

pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento. 

11.10. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá notificar, imediatamente, no caso de 

vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

11.11. A notificação não eximirá a detentora da Ata de Registro de Preços das obrigações e/ou 

sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados.  

11.12. A detentora da Ata de Registro de Preços que descumprir os termos da Lei Federal nº 

13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do 

objeto descrito no presente instrumento, fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao 

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela 

autoridade competente.  



 
 

 
 

11.13. As partes ficam obrigadas a manter preposto para comunicação relativa aos assuntos 

pertinentes à esta cláusula.  

11.14. O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presente 

cláusula permanecerão em vigor após a extinção das relações entre as partes, bem como, entre 

o fornecedor e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de 

serviços, sob pena das sanções previstas na Lei Federal nº 13.709/2018, suas alterações e 

regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.  

11.15. Eventuais responsabilidades serão apuradas conforme estabelecido nesta Ata de 

Registro de Preços e também de acordo com o que dispõe o Capítulo VI, Seção III, da Lei 

Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).  

 

12. CONDIÇÕES GERAIS  

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do Edital.  

12.2. A data indicada neste documento apresenta o dia de sua confecção, sendo que, para 

efeitos de vigência, deverá observar-se a cláusula 5. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos, elegendo o Foro da Comarca de Juiz de Fora 

- MG para dirimirem quaisquer questões não possíveis de resolução administrativa.  

 

Local e data 

 

David Carvaho Pimenta 

Presidente do CIMPAR 

 

 

Representante Legal da Empresa Empresa 

XXXXXX 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO V 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DO VALE DO PARAIBUNA – 

CIMPAR, sediado na sediado na Av. Rui Barbosa, nº 642, Bairro Santa Terezinha, Juiz de 

Fora/MG, CEP 36.145-410, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 21.565.740/0001-45, a seguir 

denominado simplesmente CONTRATANTE e (NOME), pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob nº (nº CNPJ) estabelecida na (endereço completo) neste ato legalmente 

representada pelo(a) Sr.(a) (nome), inscrito no CPF sob nº (nº do CPF), doravante designada 

CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Empreitada de Obra, com a observância 

das seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 

O presente instrumento contratual é regido pela Lei Federal n° 14.133, de 2021 e seus artigos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é registro de preços visando a eventual e futura contratação 

de pessoa jurídica para a prestação de serviços de locação de cavalo mecânico e caminhão 

pipa para atendimento das necessidades do Programa de Castração de Animais e Programa de 

Asfaltamento executado pelo CIMPAR em favor dos Municípios Consorciados de acordo com 

as condições e especificações constantes no Termo de Referência (TR). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ORIGEM 

3.1. O presente Contrato de Prestação de Serviços é oriundo do Pregão Eletrônico nº 010/2024 

e Requisição de Compras nº [--]/2024  da _______________________________, fazendo parte 

do presente instrumento todas as disposições encontradas no edital da referida licitação e seus 

anexos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor total da presente contratação corresponde a R$ ____________ 



 
 

 
 

(_______________), a serem pagos através de prestação mensal fixa no valor de R$ 

____________ (_______________) em XX parcelas de acordo com os preços constantes na 

proposta e planilha de custos apresentada pela contratada na Pregão Eletrônico nº 010/2024. 

4.2. O Valor Global dos serviços será em XX parcelas consecutivas (Valor Mensal) a partir 

do início da execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. O prazo do CONTRATO será de até XX (XXXXX) meses contados a partir da data da 

expedição, por parte do Município Contratante, do Termo de Recebimento do novo parque de 

Iluminação Pública com tecnologia LED, podendo ser prorrogável nos moldes da Lei 

14.133/2021, nos moldes de contratos com investimento da Contratada, em conformidades com 

o Art. 113, podendo ser prorrogado conforme previsto no art. 107 desta Lei. 

5.2  Após a assinatura do contrato e início de sua vigência, a Secretaria responsável expedirá 

ordem de início, tendo a contratada o prazo de até 30 (trinta) dias para proceder ao início da 

execução dos serviços, contados a partir do recebimento da respectiva ordem de início. 

5.3  A substituição integral do Parque de Iluminação Pública atual por outro de tecnologia 

LED, denominado período de instalação, deverá acontecer em um prazo máximo de XXX  

(XXXXXX) dias contados  da expedição ordem de início, respeitando as descrições de prazo 

do Edital e Termo de Referência que gerou este contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS 

6.1.  A garantia dos equipamentos fornecidos terá validade durante a execução do contrato, 

devendo ser renovada a cada prorrogação do contrato, se houver; 

6.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ADITIVO AO OBJETO 

7.1. Caso haja necessidade devidamente comprovada, poderão as partes celebrar termo aditivo 

ao contrato, para fins de acréscimos ou supressões ao objeto, desde que as alterações não 

excedam o limite legal de 25 % sobre o preço total atualizado do contrato. 

7.2. Nos casos de supressões do objeto, o limite disposto no item acima poderá ser excedido 

desde que ocorra a anuência das partes. 

7.3. No curso do contrato será admitida apenas alteração do objeto que tenha sido solicitada 



 
 

 
 

pela contratante, devendo a solicitação ser justificada, com modificação quantitativa do item 

indicado em planilha de custos que acompanhou a proposta, para melhor adequação técnica 

aos objetivos da contratante. 

7.4. A justificativa para a alteração do objeto deverá ser escrita e apresentar obrigatoriamente 

manifestação previa, através de parecer de técnico da secretaria competente, descrevendo a 

necessidade com suas justificativas. 

7.5. Qualquer alteração só poderá ser executada após a assinatura, pelas partes, de termo 

aditivo. 

  

CLAUSULA OITAVA – DO MODO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as instruções e especificações contidas 

no Termo de Referência – ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2024, que passa a 

fazer parte integrante do presente contrato. 

8.2. Será permitida a subcontratação de serviços de terceiros caso seja necessário, ficando a 

contratada exclusivamente responsável pela totalidade dos encargos decorrentes, sejam de 

natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, bem como responsável por 

eventuais prejuízos causados em decorrência do serviço subcontratado. 

8.2.1. A subcontratação deverá ser precedida de autorização expressa da Administração, 

momento em que deverá ser apresentada a documentação da subcontratada relativa a sua 

regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de não ser autorizada a subcontratação; 

8.2.2  Havendo subcontratação, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de sua 

titularidade exigidos para a liquidação e o pagamento dos serviços, bem como os mesmos 

documentos referentes à(s) subcontratada(s), sob pena de ficarem retidos os pagamentos até 

posterior regularização, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

8.2.3  Todas as comunicações e informações referentes à execução do objeto perante o 

Município serão de responsabilidade da CONTRATADA, independentemente se o serviço 

estiver sendo prestado por empresa subcontratada. 

 

CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

9.1. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA com vista à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, após um ano, a contar da data da 

contratação, sempre observando os itens do Edital, onde as eventuais solicitações deverão 

fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, 

porém de consequências incalculáveis, bem como, de demonstração analítica de seu impacto 



 
 

 
 

nos custos do contrato e em conformidade com a Planilha de Custos e Formação de Preços que 

deverá acompanhar a solicitação do contratado. 

9.2.  Em caso de fato superveniente, decorrente de alteração da Legislação Federal, 

Estadual ou do Município, o preço poderá ser revisto preservado o equilíbrio econômico - 

financeiro do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A gestão da contratação ficará a cargo do(a) Gestor(a) do Contrato, o(a) servidor(a) 

público(a), Sr(a). [--]. 

10.1.1. Compete ao (à) Gestor(a), com anuência do Secretário da Pasta: 

I – Efetuar o controle do prazo de vigência contratual para fins de realizar-se eventual 

prorrogação do prazo do contrato; 

II – Autorizar a celebração de termo aditivo para a alteração do contrato; 

III – Autorizar a eventual celebração de termo aditivo para prorrogação de prazo do contrato, 

após exame qualitativo do produto ou serviço prestado pelo contratado;  

IV – Requerer a instauração de procedimento para aplicação de penalidade às empresas; 

V – Decidir sobre a rescisão do contrato; 

VI – Analisar e manifestar-se sobre eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos 

valores contratuais; 

VII – Analisar e responsabilizar-se por eventual necessidade de convalidação dos termos 

contratuais;  

10.2. A fiscalização do cumprimento do avençado ficará a cargo do(a) Fiscal, o(a) servidor(a) 

público(a), Sr(a). [--]. 

10.2.1. Compete ao (à) Fiscal do Contrato: 

I – Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato; 

III – Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, a expensas da 

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução; 

IV – Receber o objeto do contrato mediante termo assinado pelas partes, em conjunto com o 

Secretário da Pasta; 

V – Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 

especificações contidas no contrato, observando o Termo de Referência; 

VI – Exigir o cumprimento dos prazos estabelecidos no presente contrato; 



 
 

 
 

VII – Exigir o cumprimento das cláusulas do presente contrato e dos respectivos termos aditivos; 

VIII – Atestar as notas fiscais e faturas; 

IX – Comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 

tomada de decisões ou providencias que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face 

de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

X – Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o previsto 

no contrato; 

XI – Emitir atestado de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido 

10.3. A atividade de gestão e fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante 

terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 

desconformidade observada na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Os recursos orçamentários destinados ao pagamento das despesas decorrentes desta 

contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, a partir da expedição do Termo de 

Recebimento pela CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA, ao final de cada mês, após a 

execução dos serviços, apresentar nota fiscal na secretaria que expediu o respectivo pedido de 

serviços. 

12.2. Quando da apresentação das faturas mensais, a contratada deverá demonstrar a 

permanência de sua situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, bem 

como perante o Sistema de Seguridade Social e o FGTS, apresentando cópias das pertinentes 

certidões negativas. 

12.3. Ao receber a fatura mensal, a fiscalização passará a conferir a perfeita adequação da nota 

fiscal ao serviço ofertado ao poder público. 

12.4. Se aprovado o serviço pela fiscalização, esta deverá enviar a fatura mensal, juntamente 

com seu atestado, à Contabilidade. 

12.5. Com o recebimento da fatura mensal, o atestado positivo emitido pela fiscalização 

contratual e a aprovação pela SMF/Contabilidade considerar-se-á liquidada a despesa. 

12.6. O pagamento à contratada será realizado no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento 

da nota fiscal e do atestado da Contabilidade. 



 
 

 
 

12.7. O prazo de pagamento previsto no item acima não transcorrerá caso verificado 

inconformidades na nota fiscal apresentada. 

12.8. Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será 

efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo. 

12.9. O pagamento será efetuado em Conta Bancária indicada pela CONTRATADA, de sua 

titularidade ou de representante legal, previamente credenciado perante a Administração 

Pública. 

12.10. Caso se verifique erro nas faturas mensais, o pagamento será sustado até que 

providências pertinentes sejam tomadas por parte da CONTRATADA. 

12.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 

pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 

disposições contratuais. 

12.12. Os pagamentos poderão ser retidos, quando houver incidência de ação judicial em que 

o Município for demandado, direta ou indiretamente, quer seja solidário ou subsidiariamente, 

relativamente a encargos sociais, trabalhistas e demais responsabilidades relativas à mão de 

obra envolvida na prestação dos serviços, ou a ela vinculada sob qualquer circunstância. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO MECANISMO DE PAGAMENTO 

13.13. Para assegurar o pagamento dos valores pactuados nesse CONTRATO à 

CONTRATADA, o CONTRATANTE firmará contrato com o banco onde recebe os recursos da 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP (“BANCO PAGADOR”, 

conforme adiante definido), arrecadados pela Concessionária Distribuidora de Energia, na forma 

estabelecida nas cláusulas que seguem abaixo. 

13.13.1 Para todos os fins deste CONTRATO, fica desde já acordado entre as Partes os 

seguintes termos definidos, sempre que utilizados em caixa alta:  

a) BANCO PAGADOR: instituição financeira, sem vinculação societária, direta ou indireta, com 

CONTRATADA ou CONTRATANTE, contratado pelo CONTRATANTE para a centralização e 

administração do fluxo de recursos da CONTA PAGADORA a ser aberta pelo CONTRATANTE 

para fins de pagamento dos valores pactuados neste CONTRATO, denominados 

DOCUMENTOS DE COBRANÇA;  

b) CONTA PAGADORA: Conta corrente de titularidade do CONTRATANTE, mantida no BANCO 

PAGADOR, na Agência nº [--], sob o nº [--], utilizada para centralizar parte do produto da 

cobrança da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, cujo fluxo 

mensal de recursos deve equivaler a, no mínimo, 1,05 vezes do valor do DOCUMENTO DE 



 
 

 
 

COBRANÇA com vencimento no mês em referência, movimentável unicamente pelo BANCO 

PAGADOR;  

c) CONTA DA CONTRATADA: Conta bancária de titularidade da CONTRATADA utilizada para 

recebimento dos recursos oriundos dos pagamentos indicados nos DOCUMENTOS DE 

COBRANÇA;  

d) DOCUMENTO DE COBRANÇA: Documento fiscal e/ou comercial, previsto na legislação 

vigente, emitido pela CONTRATADA, com o Valor Mensal a ela devido, nos termos deste 

CONTRATO. 

13.13.2. O CONTRATANTE deverá, tão logo assine este CONTRATO e, como condição para a 

emissão da Ordem de Início dos serviços, providenciar o contrato com o BANCO PAGADOR e 

abrir a CONTA PAGADORA, informando neste instrumento as regras estabelecidas neste 

CONTRATO quanto aos procedimentos do BANCO PAGADOR para o controle do fluxo 

financeiro e as condições de cumprimento da obrigação de pagamento do CONTRATANTE para 

a CONTRATADA, mediante a regulamentação de todos os termos e condições segundo os 

quais o BANCO PAGADOR irá atuar como banco mandatário, depositário e responsável pela 

centralização e administração de fluxos de recursos da CONTA PAGADORA para fins de 

pagamento dos DOCUMENTOS DE COBRANÇA. 

13.14. Para assegurar o cumprimento das obrigações de pagamento assumidas pelo 

CONTRATANTE, e observadas as demais condições previstas neste documento, o 

CONTRATANTE vincula a CONTRATADA, em caráter irrevogável e irretratável, até a final 

liquidação de todas as obrigações aqui previstas, parte dos recursos resultantes do recebimento 

da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, arrecadada pela 

Concessionária Distribuidora de Energia, parte essa que deverá ser em montante suficiente para 

atender à Cláusula 13.13.1. item “b” acima, e será recebida pelo CONTRATANTE na CONTA 

PAGADORA, de sua titularidade, junto ao BANCO PAGADOR. 

13.15. O CONTRATANTE deverá orientar a Concessionária Distribuidora de Energia que envie, 

mensalmente à CONTA PAGADORA de titularidade do CONTRATANTE o montante 

equivalente ao valor indicado na Cláusula 13.13.1. item “b” acima, e, à outra conta corrente de 

titularidade da CONTRATANTE, o saldo remanescente entre o total arrecadado e o total enviado 

à CONTA PAGADORA. 

13.16. Ao final deste CONTRATO e, desde que quitados todos os seus pagamentos, qualquer 

eventual saldo remanescente na CONTA PAGADORA será transferido de imediato à outra conta 

corrente especificada na sub cláusula 13.15, para posterior livre movimentação por parte da 

CONTRATANTE. 



 
 

 
 

13.17. Todos os recursos a serem depositados na CONTA PAGADORA servirão 

exclusivamente para o pagamento mensal dos DOCUMENTOS DE COBRANÇA, não sendo 

admitida movimentação dessa CONTA PAGADORA pelo CONTRATANTE para qualquer outra 

finalidade. 

13.18. Os recursos a serem depositados na CONTA PAGADORA deverão ser transferidos para 

a CONTA DA CONTRATADA, conforme as condições e os períodos definidos entre 

CONTRATANTE e BANCO PAGADOR.  

13.19. O pagamento integral dos DOCUMENTOS DE COBRANÇA será caracterizado pela 

transferência de tais recursos para a CONTA DA CONTRATADA. 

13.20. A CONTA DA CONTRATADA a ser utilizada para recebimento dos recursos oriundos 

dos pagamentos indicados nos DOCUMENTOS DE COBRANÇA será a conta corrente mantida 

no Banco [--], Agência nº [--], sob o nº [--]. 

13.21. São obrigações da CONTRATADA para viabilizar o mecanismo de pagamento acima 

acordado:  

13.21.1. Enviar mensalmente ao CONTRATANTE os DOCUMENTOS DE COBRANÇA, no 

original, com cópia ao BANCO PAGADOR e indicação da data de vencimento e respectivo valor, 

observado o prazo de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis anteriormente à data do vencimento. 

13.21.2. Indicar ao BANCO PAGADOR os dados bancários para recebimento dos recursos 

financeiros tratados neste instrumento, mantendo-os devidamente atualizados. 

13.21.3 Responder civil e penalmente por qualquer prejuízo que venha a causar ao 

CONTRATANTE, em decorrência de emissão de DOCUMENTOS DE COBRANÇA em 

desacordo com este CONTRATO, em relação aos prazos e valores devidos. 

13.22. São obrigações do CONTRATANTE para viabilizar o mecanismo de pagamento acima 

acordado:  

13.22.1. Autorizar o BANCO PAGADOR a reter e transferir para a CONTA DA CONTRATADA, 

os recursos financeiros necessários ao pagamento dos DOCUMENTOS DE COBRANÇA, nos 

montantes e prazos estipulados neste instrumento;  

13.22.2. Informar imediatamente a CONTRATADA qualquer alteração ocorrida em seu padrão 

de arrecadação em relação ao fluxo de recursos da CONTA PAGADORA;  

13.22.3. Não alienar, ceder, transferir, dispor, empenhar ou por qualquer forma, gravar os 

recursos relativos à CONTA PAGADORA, ou que devam ser a ela destinados na forma do 

disposto neste CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E  DA CONTRATANTE.  



 
 

 
 

14.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA:  

14.1.2 - Fornecer os produtos na forma solicitada pelo CIMPAR, em estrita observância às 

especificações contidas neste termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal 

constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e 

prazo de garantia.  

14.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), implicando na 

obrigação de, a critério do CIMPAR, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, o prazo máximo de 7 (sete) dias, o objeto com avarias ou defeitos.  

14.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências do CIMPAR, inerentes ao objeto nos limites 

da legislação aplicável.  

14.1.5. Comunicar ao CIMPAR, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem 

a data da entrega, quaisquer motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação.  

14.1.6. Manter-se durante toda a execução da Ata em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como com as condições de habilitação e qualificação exigidas para licitação. 

14.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar quaisquer das prestações a que se está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no termo de referência ou na minuta da ata.  

14.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia ou 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.  

14.1.9 – Das obrigaçoes especificas:   

I – Fornecer os produtos apenas mediante autorização do órgão municipal responsável pelos 

encaminhamentos e autorização do CIMPAR; 

II - Dar atendimento adequado e prestar as informações ao CIMPAR sobre os produtos 

fornecidos de maneira correta e nos prazos estabelecidos neste edital; 

III - Apresentar documento fiscal no prazo estipulado neste edital; 

IV - Manter todas as condições de habilitação exigidas no edital durante todo o período em que 

se mantiver credenciado; 

V - Comunicar ao CIMPAR, por escrito e com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis, 

os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou quando verificar 

condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar o fornecimento dos 

produtoss; 



 
 

 
 

VI - Responsabilizar-se integralmente pela qualidade e responsabilidade técnica dos produtos 

fornecidos; 

VII – Fornecer os produtos de forma direta, sem transferência de responsabilidade ou 

subcontratação; 

VIII - Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CIMPAR e 

atender e/ou responder as reclamações relativas aos serviços prestados; 

IX - Assumir o pagamento de todos os tributos, taxas, contribuições previdenciárias e 

trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre os serviços realizados e/ou necessárias ao 

cumprimento do objeto licitado; 

X - Assumir as despesas com alimentação, transporte e hospedagem de toda a equipe; 

XI - Emitir a nota fiscal de forma individualizada por município; 

 

14.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de um servidor designado, 

fazendo as anotações e registros de todas as ocorrências e determinando o que for necessário 

a regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda propor aplicações de penalidades e 

a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça a qualquer das cláusulas estabelecidas 

neste Termo de Referência.  

14.2.2. Efetuar o pagamento na forma e prazo pactuados.  

14.2.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa fornecer os produtos, 

dentro das normas deste Termo de Referência.  

14.2.4. Receber a autorização do munícipio para agendamento, devidamente preenchido 

assinado e carimbado pelo setor responsável; 

14.5.5. Emitir nota de empenho observando-se a tabela de preços definida no edital; 

14.2.6. Efetuar o pagamento ao contratado em função dos serviços prestados de acordo com o 

relatório físico e financeiro conforme os valores constantes na tabela - anexo I; 

14.2..7. Efetuar conferência técnica e administrativa das faturas e relações dos produtos 

fornecidos; 

14.2..8. Fiscalizar o cumprimento das disposições deste edital; 

 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DOS MUNICÍPIOS ATENDIDOS 

15.1. Solicitar a entrega dos produtos atraves do CIMPAR e nos termos deste edital; 

15.2. Emitir a autorização para entrega dos produtos; 

15.3. Ter assegurado o correspondente crédito orçamentário, a conta da dotação orçamentária 



 
 

 
 

na LOA do município; 

15.4. Empenhar os recursos necessários, garantindo o cumprimento do contrato a ser firmado; 

15.5. Realizar o repasse de recursos para o pagamento referente aos serviços utilizados; 

15.6. Controlar e acompanhar toda execução do serviço e do contrato a ser firmado. 

15.7. Receber a prestação de contas e consolidar nas contas do município; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES 

16.1.  Nos casos de atraso injustificado na execução dos serviços ou de atraso no 

adimplemento das obrigações contratuais, o contratante poderá aplicar à contratada multa 

moratória de até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento). 

16.2. Pela inexecução parcial ou total do contrato, o contratante poderá aplicar, nos termos do 

art. 156 da Lei 14.133, de 2021, à contratada as seguintes penalidades: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em proporção 

aos casos de desatendimento das obrigações da contratada, podendo ser cumulada com a 

multa moratória prevista no subitem acima; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 3 (três) 

anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 

mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos. 

16.3 . A critério exclusivo do CONTRATANTE, o recebimento das multas aplicadas poderá 

ocorrer deduzindo-se do pagamento mensal devido à CONTRATADA, a quantia correspondente 

à citada penalidade. 

16.4 . As multas são independentes ou autônomas e a aplicação de uma não exclui a 

possibilidade de aplicação de outras por parte do CONTRATANTE. 

16.5 . O CONTRATANTE poderá cobrar as multas administrativa e judicialmente. 

16.6.  No caso de aplicação de quaisquer das penalidades previstas nos itens acima, é 

assegurada à CONTRATADA o direito de ampla defesa em processo administrativo a ser 

instaurado. 

16.7 . O pagamento de multa pelo contratante não o exime da reparação de eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que possa acarretar à Administração. 

16.8 . O processo administrativo iniciará com o recebimento de notificação pela 



 
 

 
 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA RESCISÃO 

17.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

17.2 A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no item 7.1; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art125


 
 

 
 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

17.3  As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do item 17.2 

observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 

ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a contratada tenha praticado, 

do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

14.133, de 2021. 

17.4 Os emitentes das garantias previstas no item 6 deste contrato deverão ser notificados pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

17.5 A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão judicial. 

17.5.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

17.5.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a contratada será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


 
 

 
 

17.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

17.6.1  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 17.6 ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 

indireta. 

17.6.2 - Na hipótese do inciso II do item 17.6, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do secretário municipal (DEFINIR). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO COMPETENTE 

18.1. Fica eleito o Foro de Juiz de Fora - MG, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que o seja. 

 

E por estarem as partes de pleno acordo firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença de testemunhas que igualmente assinam. 

Juiz de Fora - MG, __ de __________ de _____. 

 

__________________________ 

RAZÃO SOCIAL) 

CNPJ nº 

(Representante legal) 

Contratada 

 



 
 

 
 

__________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ nº 

(Representante legal) 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO VI 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

MINUTA DO CADASTRO RESERVA  

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar o item com preços 

iguais ao adjudicatário:  

FORNECEDOR: (razão social, CNPJ, Endereço, contatos, representantes)   

  

ITEM  

 

DESCRIÇÃO 

  

UND. 

 

QUANT. 

Valor 

Unitário 

   

Valor Total 

CONDIÇÃO 

PARTICIPAÇÃO 

 

  01 

 
Cavalo mecânico com potência 
mínima de 370 CV com motorista; 
Combustível por conta do contratado; 
para transporte de carreta baú e/ou 
tanque de produto químico 
(emulsão). 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 24 horas quando 
solicitado para transporte de carreta 
baú (castra móvel Cimpar ou tanque 
reservatório de Emulsão. 
 
 

 

 

 

Diária 

 

 

 

70 

 

 

 

R$ xxxxxxx  

 

 

  

R$xxxxxxxxx 

 

 

         AMPLA  

 CONCORRENCIA 

 

 

  02 

Caminhão pipa, tanque com 
capacidade mínima de 10.000 litros 
acompanha canhão de bombeiros, 
espagidor, rabo de pavão, engate 
para mangueiras, bomba para auto 
enchimento. 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 8 horas quando solicitado. 
 

 

 

Diária 

 

 

70 

 

 

R$ xxxxxxx  

 

 

 R$xxxxxxxxx 

 

 

    AMPLA           

CONCORRENCIA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ANEXO VII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Atendendo ao Processo licitatório nº 022/2024, na modalidade de Pregão Eletrônico nº 010/2024, do tipo 

MAIOR DESCONTO para fins de REGISTRO DE PREÇOS cujo o objeto da presente licitação é 

registro de preços visando a eventual e futura contratação de pessoa jurídica para a prestação 

de serviços de locação de cavalo mecânico e caminhão pipa para atendimento das 

necessidades do Programa de Castração de Animais e Programa de Asfaltamento executado 

pelo CIMPAR em favor dos Municípios Consorciados de acordo com as condições e 

especificações constantes no Termo de Referência (TR).que integra o Edital de Licitação, e as 

demais condições do instrumentos de convocação, com as quais expressamente concordo, elaboro a 

seguinte proposta:  

 

FORNECEDOR: (razão social, CNPJ, Endereço, contatos, representantes)   

 

ITEM  

 

DESCRIÇÃO 

  

UND. 

 

QUANT. 

Valor 

Unitário 

   

Valor Total 

CONDIÇÃO 

PARTICIPAÇÃO 

 

  01 

 
Cavalo mecânico com potência 
mínima de 370 CV com motorista; 
Combustível por conta do contratado; 
para transporte de carreta baú e/ou 
tanque de produto químico 
(emulsão). 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 24 horas quando 
solicitado para transporte de carreta 
baú (castra móvel Cimpar ou tanque 
reservatório de Emulsão. 
 
 

 

 

 

Diária 

 

 

 

70 

 

 

 

R$ xxxxxxx  

 

 

  

R$xxxxxxxxx 

 

 

         AMPLA  

 CONCORRENCIA 

 

 

  02 

Caminhão pipa, tanque com 
capacidade mínima de 10.000 litros 
acompanha canhão de bombeiros, 
espagidor, rabo de pavão, engate 
para mangueiras, bomba para auto 
enchimento. 
Veículo deve ser disponibilizado por 
período de 8 horas quando solicitado. 
 

 

 

Diária 

 

 

70 

 

 

R$ xxxxxxx  

 

 

 R$xxxxxxxxx 

 

 

    AMPLA           

CONCORRENCIA 

 

Declaramos que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os custos e despesas, 

tributos, encargos sociais, frete até o destino, alimentação hospedagem, carga e descarga e 



 
 

 
 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair conforme objeto da presente licitação, 

bem como os descontos porventura concedidos;  

➢ Declaramos que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no ANEXO I e da 

legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações necessárias. 

➢ Prazo de validade da presente proposta _____ (____________________) dias da data 

estipulada para sua apresentação não inferior a 30 (trinta) dias. 

➢  Declaramos que esta proposta, nos termos do edital, é firme e concreta, não nos cabendo 

desistência após a fase de habilitação, na forma do art. 43, § 6º, da Lei nº. 8.666/93 com suas 

alterações.  

 

____________________ , _____ de __________________ de 2024. 

 

 

Assinatura: 

RG: CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO VIII  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA 

CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

 

 

___________________________________________(nome da empresa), inscrita no  

CNPJ sob nº _______________, por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(a)______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_________________  Órgão expedidor _______  e do C.P.F nº ________________, 

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

(assinalar com “x” a ressalva acima, caso verdadeira) 

 

Local, ____ de ______________ de 2024. 

 

________________________________________________________ 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 

OBS.:   

1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  

2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO IX 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO 

TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, sob as 

penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal.    

 

Local, ____ de ______________ de 2024. 

 

________________________________________________________ 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 

OBS.: 

1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO X 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

 

A empresa......................................................., devidamente inscrita no CNPJ nº. 

..................................... com sede na ............................................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ..............................................................., portador(a) da Carteira 

de Identidade nº ...............................e CPF nº ............................., DECLARA, para os devidos 

fins, que esta empresa garante a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas 

na legislação. 

 

Local, ____ de ______________ de 2024. 
 

________________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 
OBS.: 
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO XI 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO 

 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO CIMPAR 

 

(NOME DA LICITANTE), CPF/CNPJ nº _________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). (NOME DO REPRESENTANTE), Inscrito(a) no CPF sob nº 

_________________, para fins de direito, na qualidade de proponente do processo licitatório 

– pregão eletrônico nº 010/2024, declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 

requisitos de habilitação exigidos no procedimento licitatório referenciado. 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, em especial da Lei 14.133/2021, que nossos 

diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 

deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo 

comissionado deste município, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos 

impedimentos elencados no edital da licitação referenciada. 

Declaramos, por fim, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação 

em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação 

e seus anexos. 

Local, ____ de ______________ de 2024. 
 

________________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 
OBS.: 
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
 
 
 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO XII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

DECLARAÇÃO DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS 

 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO CIMPAR 

(NOME DA LICITANTE), CPF/CNPJ nº _________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). (NOME DO REPRESENTANTE), Inscrito(a) no CPF sob nº 

_________________, para fins de direito, na qualidade de proponente do processo licitatório – 

pregão eletrônico nº 010/2024, declara, que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Local, ____ de ______________ de 2024. 
 

________________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 
OBS.: 
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO XIII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

DECLARAÇÃO PROPOSTA ECONOMICA 

 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO CIMPAR 

 

(NOME DA LICITANTE), CPF/CNPJ nº _________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). (NOME DO REPRESENTANTE), Inscrito(a) no CPF sob nº 

_________________, para fins de direito, na qualidade de proponente do processo licitatório – 

pregão eletrônico nº 010/2024, declara que sua proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Local, ____ de ______________ de 2024. 

 

________________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 
OBS.: 
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO XIV 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 022/2024  

 

DECLARAÇÃO DE GARANTIA 

 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO CIMPAR 

 

(NOME DA LICITANTE), CPF/CNPJ nº _________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). (NOME DO REPRESENTANTE), Inscrito(a) no CPF sob nº 

_________________, para fins de direito, na qualidade de proponente do processo licitatório – 

pregão eletrônico nº 010/2024 declara para os devidos fins, que o prazo de garantia para o(s) 

produto(s) ofertado(s), bem(ns) e material(is) é a exigida no Edital, Termo de Referência e 

demais documentos que constam dos autos acima referenciados, e estou de acordo com as 

seguintes condições: 

Todos os produtos fornecidos são novos e originais, não sendo, portanto, reformados, 

reaproveitados, ou fabricados por qualquer processo semelhante. 

O prazo de garantia do produto ofertado terá início da data da emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

 

Local, ____ de ______________ de 2024. 
 

________________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 
OBS.: 
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 

 


